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1. A história da Integração Europeia
1.01. Direito Constitucional Europeu
Questionado 3 vezes

Pág. do Manual: 023
O Direito constitucional da UE é constituído pelos Tratados Comunitários que instituíram as Comunidades e a União Europeia, fixando-lhes os órgãos definindo o respectivo Direito Primário. A Constituição Europeia recentemente aprovada, e em processo de ratificação pelos Estados-membros, integra-o igualmente.

Ainda assim pode falar-se e o Tribunal de Justiça da União Europeia confirma, a existência de um Direito Constitucional em sentido material, embora não exista ainda em sentido formal. Para que o Direito Constitucional em sentido formal exista será necessário dar sentido jurídico ao povo europeu, com poder constituinte próprio.

1.02. Direito Administrativo Europeu
Questionado 1 vez
Pág. do Manual: 024
Direito Administrativo Europeu é o conjunto de normas jurídicas que regulam a organização e funcionamento da administração pública comunitária, bem como as relações estabelecidas entre ela e os particulares no exercício da actividade administrativa da União Europeia.

1.03. Plano Schuman
Questionado 1 vez
Pág. do Manual: 036
O Plano Schuman foi apresentado em 9 de Maio de 1950.

Este Plano visava “colocar o conjunto da produção franco-alemã de carvão e do aço sob uma Alta Autoridade comum, numa organização aberrta à participação dos outros Estados europeus”. Deste plano emerge a assinatura do Tratado que instituía a Comunidade Europeia do Carvão e do Aço (CECA), que vigorou a partir de 25 de Julho de 1952.
1.04. EFTA (Associação Europeia de Comércio Livre)
Questionado 1 vez
Pág. do Manual: 040
A EFTA (Associação Europeia de Comércio Livre) foi criada em 4 de Janeiro de 1960.

Tal surgiu por força da acção inglesa que se recusava a integrar a concepção supranacional das Comunidades CECA, CEEA (Comunidade Europeia da Energia Atómica) e da CEE (Comunidade Económica Europeia). Estas últimas criadas em 25 de Março de 1957. Constituindo-se no Tratado de Roma.
1.05. Tratado de Roma
Questionado 1 vez
O Tratado de Roma entrou em vigor em 1958.

1.06. Relatório Tindemans
Questionado 1 vez
Pág. do Manual: 042
O Relatório Tindemans, de 1975, projectou-se como um dos Planos que tentou instituir uma União Política Europeia.

1.07. Adesão de Portugal à CEE
Questionado 3 vezes

Pág. do Manual: 043
Portugal pediu a abertura de negociações para a adesão à Comunidade Económica Europeia em Março de 1977.

O Tratado de Adesão de Portugal à CEE, foi assinado em 1985.

A adesão de Portugal à Comunidade Económica Europeia entrou em vigor em 1 de Janeiro de 1986.

A adesão de Portugal, bem como a da Espanha e a da Grécia que já havia ocorrido veio aprofundar a distância entre os Estados ricos e pobres das Comunidades, fazendo surgir no léxico europeu expressões como “integração a duas velocidades”, “Europa de geometria variável” ou “Europa à carta”. Assim, passou a competir aos Estados mais ricos a função de “locomotivas” da integração o que consequentemente lhes permitiu gozar das regalias inerentes. Tal veio potenciar as necessidades de reforma e dos processos de decisão. É neste contexto que o Acto Único Europeu vem vigorar a partir de 1987, visando por um lado a necessária reforma institucional e por outro criando o Mercado Interno Comunitário, que surgiria em 1993. Contudo a construção europeia as suas estruturas ganhariam nesta senda novo fôlego com o Tratado da União Europeia, aprovado pelo Conselho Europeu em Maastricht em Dezembro de 1991. Do ponto de vista de Portugal e apesar de a adesão ter criados mecanismos de coesão compensatórios, para que a evolução económica social fazer-se no sentido da convergência europeia, facto é que a entrada num espaço de supra-nacionalidade, veio submeter o direito português à esfera e âmbito do direito europeu, naquilo que lhe não era exclusivo e que concorria com as atribuições entre a Comunidade Europeia.
1.08. Acto Único Europeu
Questionado 2 vezes

Pág. do Manual: 044
O Acto Único Europeu entrou em vigor em 1 de Julho de 1987.

O papel do Acto Único Europeu na construção da União Europeia. Num discurso próprio e crítico, o aluno deverá começar por caracterizar de um modo breve o Acto Único Europeu, quanto ao momento da sua aprovação e às principais alterações que introduziu nos Tratados, pronunciando-se em seguida sobre os reflexos que o mesmo teve no processo de construção da União Europeia.

A adesão dos países do sul da Europa veio aprofundar a distância entre os Estados ricos e pobres das Comunidades, dando espaço a uma rápida integração dos primeiros. Os sucessivos alargamentos das Comunidades fizeram urgir as necessidades de reforma e dos processos de decisão. É neste contexto que o Acto Único Europeu vem vigorar a partir de 1987, visando por um lado a necessária reforma institucional e por outro criando o Mercado Interno Comunitário, que surgiria em 1993.
1.09. Tratado de Maastricht
Questionado 2 vezes

Pág. do Manual: 044
Com o esgotamento do objecto do Acto Único Europeu, em 28 de Abril de 1990, o Conselho Europeu sob a iniciativa do Chanceler Helmut Kohl e do Presidente francês François Miterrand, convocou duas Conferências Inter-Governamentais, visando numa constituir a União Política e noutra a União Económica. Destas duas CIG’s, resulta a entrada em vigor em 1 de Novembro de 1993, dos Tratados Comunitários (TCE e TUE), assinados em Maastricht. Tal demonstrou que a união económica e monetária e a união política eram incidíveis.

Este tratado como consta do seu preâmbulo visou assinalar uma nova fase do processo de integração, aliás ele revelar-se-ia a maior e mais profunda revisão dos Tratados Comunitários de Paris e de Roma. Quanto às inovações:

· artº. 2º., do TCE - a preocupação com as questões sociais e culturais em detrimento das exclusivamente económicas;

· artº. 17º., do TCE - a instituição da cidadania europeia;

· artº. 11º., do TUE - a previsão de uma política externa de segurança (PESC) perspectivando ainda o alargamento ao conceito de política de defesa comum futuro (vide artº. 14, do TUE);

· A partir do artº. 29º., do TUE - a consagração da cooperação policial e judiciária em matéria penal, precursora da política de Cooperação em matéria de Justiça e Administração Interna (CJAI);

· artos. 192º. e 251º., do TCE - atribui ao Parlamento o poder de co-decisão, sobre actos propostos pela Comissão, que após parecer do Parlamento é deliberado pelo Conselho, emergindo a figura e acção do Comité de Conciliação (vide nº. 4, do artº. 251º., do TCE);

· nº. 2, do artº. 21º., do TCE - o poder de investidura sobre a Comissão;

· artº. 205º., do TCE - alarga substancialmente a regra da votação por maioria qualificada em detrimento da regra por unanimidade.
1.10. Tratado de Amesterdão
Questionado 1 vez
Pág. do Manual: 047
O Tratado de Amesterdão entrou em vigor em 1 de Maio de 1999. Este Tratado visou a revisão do Tratado de Maastricht.

Neste Tratado evidenciou a criação de um “espaço de liberdade, segurança e justiça”, dando ênfase ao pilar comunitário em detrimento do 3º. Pilar. Igualmente potenciou a aproximação da União quanto aos cidadãos, reforçou o carácter democrático e aumentou a capacidade de intervenção nas relações externas enfatizando assim o 2º. Pilar.

1.11. Tratado de Nice
Questionado 2 vezes

Pág. do Manual: 047
O Tratado de Nice foi proclamado em 7 de Dezembro de 2000.

A necessidade de constituir este Tratado estava intimamente conectada com os alargamentos que então se perspectivavam aos países da Europa Central e do Leste, bem como às modificações no plano institucional necessárias àqueles alargamentos, não asseguradas em Amesterdão.
1.12. Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia
Questionado 1 vez
Pág. do Manual: 048
Em 7 de Dezembro de 2000, mediante proclamação conjunta, o Parlamento Europeu, o Conselho da União Europeia e a Comissão Europeia aprovaram a Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia. Sendo que esta não integrou o corpo dos Tratados.
1.13. Projecto de Tratado
Questionado 1 vez
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À imagem e tendo por base a Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia, a Convenção sobre o futuro da Europa (Convenção Europeia), apresentou ao Conselho Europeu o Projecto de Tratado que estabelece uma Constituição para a Europa. Porém o texto apresentado não recolheu consenso nos trabalhos da CIG constituída para o efeito e reunida a 6 de Outubro de 2003.
2. A União Europeia
2.01. Noção e Caracterização da União Europeia
2.01.01. Estrutura da União Europeia
Questionado 4 vezes

Pág. do Manual: 054 a 057
Apesar da comum utilização da expressão União Europeia em diversos Tratados e Convenções, facto é, que além do Projecto de Tratado Spinelli, aprovado pelo Parlamento Europeu em 14 de Fevereiro de 1984, só se aplica esta designação no Tratado da União Europeia, na sua versão inicial, a de Maastricht, o que se evidencia pelo disposto no par. 2, do artº. 1º., do TUE.

Estruturalmente o domínio material da União Europeia visa organizar, segundo métodos diferenciados, as relações entre os seus Estados-membros.

Dessa organização surgem os três pilares da união:

· O pilar comunitário;

· O pilar da política externa, segurança e cooperação;

· O pilar da cooperação em matéria de justiça e administração interna.
2.01.02. Tratado da União Europeia

Questionado 1 vez
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Suporte Jurídico: artos. 1º. a 7º., do TUE
Os artos. 1º. a 7º., do Tratado que instituiu a União Europeia referem-se aos três pilares em que se sustenta a União Europeia.

Definem a comum infra-estrutura básica da acção político-jurídica europeia, seja no domínio central da política de convivência comum, seja em questões política externa, segurança e cooperação, ou ainda no âmbito da cooperação em matéria de justiça e administração interna.

2.01.03. 2º. Pilar da Construção Europeia – PESC, Política Europeia de Segurança Comum
Questionado 1 vez
Pág. do Manual: 059
A Política Europeia de Segurança Comum, conhecida pela sigla PESC (vide artº. 11º., do TUE), é uma criação do Tratado de União Europeia, posteriormente reforçada pelo Tratado de Amesterdão, que promoveu a “definição gradual de uma política de defesa comum”, que “poderá conduzir a uma defesa comum” (artº. 17º.), e incluiu a União Europeia Ocidental (UEO) na União Europeia (artº. 17º., nº. 1, par. 2).

2.01.04. 3º. Pilar da Construção Europeia - Cooperação Policial e Judiciária em Matéria Penal
Questionado 1 vez
Pág. do Manual: 060
Suporte Jurídico: artos. 29º. e 31º., do TUE e artos. 61º. A 69º., do TCE e o Protocolo nº. 2
A cooperação policial e judiciária em matéria penal (artº. 29º., do TUE), reconhecido pela sigla CJAI, fruto da designação anterior Amesterdão que visava a cooperação no domínio da justiça e dos assuntos internos.

Este pilar resulta em consequência da liberdade de circulação e da eliminação de fronteiras internas da União, visando a criação de um “espaço de liberdade, segurança e justiça” suportado por “espaço judiciário europeu”. Assim, este pilar visou matérias tão complexas como o asilo, a imigração, os vistos, a luta contra a criminalidade transfronteiriça (tráficos de pessoas, de armas, de estupefacientes, de obras de arte, branqueamento de capitais, fraude fiscal, etc.).

Sendo um pilar que ta como segundo se consubstancia na mera cooperação intergovernamental, tem-se vindo a concretizar através de acordos bilaterais ou multilaterais, que são em si mesmo Tratados Internacionais, que dão corpo ao chamado Sistema de Schengen. De tal forma veio a revelar-se como bom para o funcionamento da cooperação intergovernamental, que algumas matérias deste 3º. Pilar através do Tratado de Amesterdão, foram comunitarizadas, i.e., passaram ao domínio do 1º. Pilar (vistos, asilo, imigração, políticas volvidas à livre circulação de pessoas – vide artos. 61º. A 69º., do TCE e o Protocolo nº. 2).

À sombra deste 3º. Pilar nasceu ainda o Eurojust (Unidade Europeia de Cooperação Judiciária) e aprofundaram-se os meios de cooperação judiciária em matéria penal (vide artos. 29º. e 31º., do TUE).

2.01.05. Personalidade Jurídica da Comunidade Europeia
Questionado 1 vez
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A Comunidade Europeia goza de personalidade jurídica, como consta do artº. 281º., do TCE.

Nem o TUE, nem a doutrina reconhece expressamente se a União Europeia goza de personalidade jurídica. Todavia apesar de no plano material tal não esteja indubitavelmente expresso, tal se poderá inferir do disposto no 2º. Travessão, do artº. 2º., do TUE, onde um dos objectivos da União é “a afirmação da sua identidade na cena internacional”.

Ora se tal não chegasse, importaria equacionar que a personalidade jurídica pressupõe a susceptibilidade da titularidade de direitos e obrigações. Considerando que no artº. 24º., do TUE é atribuída capacidade jurídica própria visando a celebração de acordos internacionais, será universalmente aceitável que tal implica a atribuição de personalidade jurídica.

Outro sinal evidente é o da existência de órgãos que actuam em nome da União (vide artº. 5º., do TUE).
2.01.06. Mecanismo da Cooperação Reforçada
Questionado 4 vezes
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Suporte Jurídico: artos. 27º., 40º. a 40.º-B e 43º. a 45º., do TCE
O artos. 27º., 40º. a 40.º-B e 43º. a 45º., do TCE, prevêem o processo de cooperação.

O mecanismo da cooperação reforçada visa possibilitar que os Estados-membros que o pretendam, possam avançar mais rapidamente do que os restantes no processo de integração europeia em matéria de cooperação policial e judiciária, desde que envolva, pelo menos, oito Estados-membros.

2.02. Princípios constitucionais e valores
2.02.01. União Europeia, Comunidade de Valores
Questionado 1 vez
Pág. do Manual: 081
A caracterização da União Europeia como uma “Comunidade de valores” consta do Anteprojecto de “Constituição da União Europeia”, apresentado pela Comissão Europeia à Convenção sobre o Futuro da Europa.

2.02.02. Princípio da Integração
Questionado 1 vez
Pág. do Manual: 082
Suporte Jurídico: artº. 1.º, par. 2, do TUE
De acordo com este princípio, plasmado no par. 2, do artº. 1.º, do TUE, o princípio de integração europeia reside no princípio da solidariedade, mas também em relações de subordinação entre a União e os Estados membros, os princípios da efectividade, da plena eficácia, do Direito da União, e o princípio da sua uniformidade.
2.02.03. Princípio do Respeito pela Identidade Nacional dos Estados-Membros
Questionado 2 vezes
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Suporte Jurídico: artº. 6.º, nº. 3, do TUE
De acordo com este princípio, plasmado no nº. 3, do artº. 6.º, TUE, o processo de integração europeia deverá preservar e respeitar a identidade própria de cada Estado, na sua vertente política, jurídica e cultural.
2.02.04. Princípio do Respeito pela Diversidade Cultural dos Povos Europeus
Questionado 1 vez
Pág. do Manual: 089
Suporte Jurídico: artº. 6.º, nº. 2, do TUE
De acordo com este princípio, plasmado no nº. 2, do artº. 6.º, TUE, o princípio do respeito pela diversidade cultural dos povos europeus, afirma que a construção europeia só se fará na diversidade e não na unicidade dos povos.
2.02.05. Princípio da Solidariedade
Questionado 1 vez
Pág. do Manual: 090
Suporte Jurídico: artº. 1.º, par. 3, do TUE
A solidariedade entre os Estados e entre estes e a União firma-se no primado da prossecução do interesse comum, do interesse geral, do interesse comunitário, prevalecendo os interesses da União aos dos Estados.

2.02.06. Princípio da Lealdade Comunitária
Questionado 1 vez
Pág. do Manual: 092 a 094
Suporte Jurídico: artº. 10º., do TCE; Declaração nº. 3 adoptada pela Conferência de Nice
Este princípio é essencial para a definição das relações entre as instituições comunitárias e os Estados-membros, assim como entre as próprias instituições comunitárias. Impõe aos Estados-membros uma obrigação negativa e uma dupla obrigação positiva:

· A obrigação negativa exprime-se pelo par. 2, do artº. 1º., do TCE, quando este proíbe que os Estados membros “ponham em perigo” a realização dos objectivos do Tratado.

· A dupla obrigação positiva, desdobra-se:

· Em obrigação de resultados: os Estados em “tomar todas medidas gerais ou especiais capazes de assegurar o cumprimento das obrigações decorrentes do Tratado ou resultantes de actos das instituições da Comunidade” (parte 1, do par. 1, do artº. 10º., do TCE).

· Em obrigação de meios: os Estados devem facilitar à Comunidade o cumprimento da sua missão (parte 2, do par. 1, do artº. 10º., do TCE).
2.02.07. Princípio do Gradualismo
Questionado 1 vez
Pág. do Manual: 094
Suporte Jurídico: artº. 1º., par. 2, parte 1, do TUE
De acordo com este princípio, a integração europeia é um processo paulatino, progressivo e interrompido (parte 1, do par. 2, do artº. 1º., do TUE).

2.02.08. Princípio do Respeito pelo Adquirido Comunitário
Questionado 3 vezes
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Suporte Jurídico: artos. 2º. e 3º., do TUE e artº. 111º., nº. 5, e artº. 299º., nº. 2, par. 4, do TCE.
Postula que o processo de integração europeia se deve considerar, a todo o momento, consolidado e, portanto, tem de ser considerado como jurídica e politicamente irreversível.

Consta, paradigmaticamente, do TCE, com acrescentos sucessivos ao longo do tempo - artos. 2º. e 3º., do TUE e do nº. 5, do artº. 111º. e do par. 4, do nº. 2, do artº. 299º., do TCE.

Comporta excepções, como é o caso dos períodos de transição previstos nos Tratados de adesão dos novos Estados-membros.

2.02.09. Comunidade de Direito
Questionado 1 vez
Pág. do Manual: 099 a 101
Suporte Jurídico: artº. 11º., nº. 1, trav. 5, do TUE
A caracterização das Comunidades e da União Europeia assente na democracia, na liberdade, no respeito pelos Direitos Fundamentais e pelo Estado de Direito (trav. 5, do nº. 1, do artº. 11º., do TUE), como garantia jurídica do processo de integração europeia. Porém, quer as Comunidades como a União firmam-se como uma “Comunidade de Direito” (“Rechtsgemeinschaft”, na terminologia alemã) molda-se na ideia de “escala de valores” europeia, como a paz, a igualdade, a liberdade, a solidariedade, o bem-estar, o progresso e a segurança, que se fundam numa Ordem Jurídica assente numa Constituição material.

2.02.10. Princípio da Subsidiariedade
Questionado 2 vezes

Pág. do Manual: 102
Suporte Jurídico: artº. 5º., par. 2, do TCE e artº. 2º., par. 5, do TUE
O princípio da subsidiariedade no Direito Comunitário revela-se de importância histórica e dogmática porque disciplina o exercício das competências concorrentes entre as Comunidades e a União Europeias e os Estados-membros (vide par. 2, do artº. 5º., do TCE e par. 5, do artº. 2º., do TUE).

Assim, a União só pode exercer as atribuições concorrentes (princípio da subsidariedade) se:

· Às atribuições concorrentes entre a Comunidade Europeia e os Estados-membros.

· Se verificar a insuficiência da intervenção estadual para atingir os objectivos propostos, i.e., que os Estados não são capazes de as exercer de modo suficiente e de que esta é capaz de fazer melhor a fim de alcançar os objectivos dos Tratados. Pelo que deduz-se que é conferida prioridade ou preferência à intervenção dos Estados

Significa que a Comunidade Europeia pode intervir em qualquer matéria no domínio das atribuições concorrentes em que os objectivos da acção possam ser melhor atingidos a nível comunitário.

2.02.11. Princípio da Proporcionalidade
Questionado 2 vezes
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Suporte Jurídico: artº. 5º., par. 3, do TCE
O princípio da proporcionalidade invoca que a “acção da Comunidade não deve exceder o necessário para atingir os objectivos do Tratado” (par. 3, do artº. 5º., do TCE).

2.02.12. Princípio da Integração Diferenciada
Questionado 1 vez
Pág. do Manual: 106
Segundo este princípio alguns Estados-membros podem avançar mais depressa no processo de integração europeia, pelo que é admitido que os Estados-membros estejam, em alguns domínios, em diferentes etapas de integração.

2.02.13. Princípio do Equilíbrio Institucional
Questionado 1 vez
Pág. do Manual: 107
Os Tratados institutivos das Comunidades adoptaram o princípio da separação de poderes, tendo por bases o sistema de “pesos e contrapesos”. Tal sistema pretende respeitar as relações entre os vários órgãos (o Conselho, o Parlamento Europeu e a Comissão), garantindo assim um equilíbrio entre a integração, os Estados e os povos dos Estados. Para tal os Estados participam nos órgãos de forma proporcional em relação à dimensão de cada um.

2.02.14. Princípio da Transparência
Questionado 1 vez
Pág. do Manual: 108
Suporte Jurídico: artº. 1º., par. 2., do TCE.
Durante muito tempo este princípio deteve uma espécie de estatuto secundário, pois visava o acesso à informação e aos documentos da União, bem como à qualidade na produção de Direito Derivado.

Contudo, o Tratado de Amesterdão consagrou-o como um direito subjectivo, como se evidencia no par. 2, do artº. 1º., do TUE: “as decisões serão tomadas de uma forma tão aberta quanto possível”.

Para tal, urge garantir a qualidade da redacção da legislação comunitária, eventualmente simplificando-a, clarificando-a, dando-lhe maior compreensibilidade, sem alterar o sentido pretendido.

Ao nível do Direito Administrativo Europeu importa, pela via da transparência, garantir mecanismos de audição e de acesso ao processo decisão. Evidenciando-se, ainda neste domínio o incremento da participação do exercício do poder político no seio da União, por entidades nacionais, inclusive de estatuto infra-estadual (estados federados, regiões políticas ou administrativas, municípios, bem como associações ambientalistas, de consumidores, de saúde pública, etc.).

2.02.15. Princípio da Economia Social de Mercado
Questionado 1 vez
Pág. do Manual: 109
Este princípio tem forte influência no Markwirtschaft alemão. Assim, este caracteriza-se pela dimensão social da Economia e pelo papel interventor do Estado de modo a assegurar o funcionamento leal das regras de mercado. Por força deste princípio, não será correcto reconhecer o sistema económico europeu como do tipo liberal ou neo-liberal.

2.02.16. Princípio da Não-Discriminação
Questionado 1 vez
Pág. do Manual: 111
Suporte Jurídico: artº. 12º., do TCE.
Este princípio traduz-se na necessidade de tratar de igual forma as situações que são idênticas ou análogas, sendo a sua principal manifestação comunitária a proibição de qualquer discriminação em razão da nacionalidade prevista no artº. 12º., do TCE.

2.03. Cidadania Europeia
2.03.01. Noções de Cidadania Europeia
Questionado 1 vez
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Suporte Jurídico: artº. 17º., do TCE
Em conformidade com o nº. 1, do artº. 17º., do TCE a cidadania europeia complementa a cidadania nacional não a substituindo.

O nº. 2, do artº. 17º., do TCE confere aos detentores de cidadania europeia o gôzo dos direitos e a sujeição aos deveres do Tratado.

2.03.02. Direitos de Cidadania Europeia
Questionado 1 vez
Pág. do Manual: 118
Suporte Jurídico: artos. 17º. a 21º., do TCE
São conferidos os Direitos de Cidadania Europeia, aos cidadãos europeus, pelo:

· artº. 18º., do TCE, o direito a circular e a permanecer livremente nos territórios dos Estados-membros.

· artº. 19º., do TCE, o direito de eleger e ser eleito.

· artº. 20º., do TCE, o direito à protecção de autoridades diplomáticas consulares de qualquer um dos Estados-membros.

· artº. 21º., do TCE, o direito à petição ao Parlamento Europeu, nos termos do artº. 194º., do TCE.

· artº. 21º., do TCE, o direito a apresentar queixa ao Provedor de Justiça Europeu, nos termos do artº. 195º., do TCE.

· artº. 21º., do TCE, o direito a dirigir-se por escrito a qualquer instituição ou órgão da Comunidade, numa das línguas previstas no artº. 314º., do TCE e a obter resposta na mesma língua.
2.04. Direitos Fundamentais
2.04.01. A Protecção dos Direitos Fundamentais na União Europeia
Questionado 1 vez
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Direitos fundamentais no inicio da integração europeia

Por força do processo de integração se ter iniciado numa perspectiva de mera integração económica, não há menção expressa aos direitos fundamentais nos Tratados institutivos das Comunidades. Todavia, tal não é indicador da falta de preocupação com tal, pois já o Plano de Schuman, anunciava “a paz e a liberdade”, o “progresso económico e social”, as liberdades de concorrência e de circulação, o direito à iniciativa privada, à propriedade, à não discriminação em função da nacionalidade, ao sigilo profissional, à responsabilidade extracontratual, como objectivos da integração europeia.

Protecção dos direitos fundamentais pela jurisprudência
Competiu ao Tribunal de Justiça em diversos acórdãos foi evidenciando os direitos fundamentais consagrados nas Constituições dos Estados-Membros com o estando na esfera do Direito Comunitário, bem como os consagrados na Convenção Europeia dos Direitos do Homem e na Declaração Universal dos Direitos do Homem e os Pactos das Nações Unidas de 1966 e demais Tratados.

Reconhecimento pela jurisprudência dos Estados-Membros os direitos fundamentais revelados no Direito Comunitário
Amiúde a jurisprudência dos Estados-Membros foi fazendo jus à doutrina europeia e transpondo para as suas esferas jurídicas os direitos fundamentais revelados no Direito Comunitário

A protecção dos direitos fundamentais, no pós Tratado da União Europeia
· É no nº. 2, do artº. 6º., do TUE, que pela primeira vez é estabelecida expressamente a protecção dos direitos fundamentais:

“A União respeitará os direitos fundamentais tal como os garante a Convenção Europeia de Salvaguarda dos Direitos do Homem e das Liberdades Fundamentais, assinada em Roma em 4 de Novembro de 1950, e tal como resultam das tradições constitucionais comuns aos Estados-Membros, enquanto princípios gerais do direito comunitário.”

A Protecção dos direitos fundamentais, no pós Tratado de Amesterdão
Amesterdão reforçou por diversas vezes a protecção dos direitos fundamentais:

· nº. 1, do artº. 6º., do TUE:

“A União assenta nos princípios da liberdade, da democracia, do respeito pelos direitos do Homem e pelas liberdades fundamentais, bem como do Estado de direito, princípios que são comuns aos Estados-Membros.”

· alínea d), do artº. 46º., do TUE:

“As disposições do Tratado que institui a Comunidade Europeia, do Tratado que institui a CECA e do Tratado que institui a CEEA, relativas à competência do Tribunal de Justiça das Comunidades Europeias e ao exercício dessa competência apenas serão aplicáveis às seguintes disposições do presente Tratado do nº. 2, do artº. 6º., no que respeita à acção das instituições, na medida em que o Tribunal de Justiça seja competente nos termos dos Tratados que instituem as Comunidades Europeias e nos termos do presente Tratado”.
· par. 1, do artº. 49º., do TUE:

“Qualquer Estado europeu que respeite os princípios enunciados no nº. 1, do artº. 6º., pode pedir para se tornar membro da União.[…]”.

· artº. 7º., do TUE:

“O Conselho, reunido a nível de Chefes de Estado ou de Governo e deliberando por unanimidade, sob proposta de um terço dos Estados-Membros ou da Comissão, e após parecer favorável do Parlamento Europeu, pode verificar a existência de uma violação grave e persistente, por parte de um Estado-Membro, de algum dos princípios enunciados no nº. 1, do artº. 6º., após ter convidado o Governo desse Estado-Membro a apresentar as suas observações sobre a questão.”

· artº. 136º., do TCE – Direitos Sociais:

“A Comunidade e os Estados-Membros, tendo presentes os direitos sociais fundamentais, tal como os enunciam a Carta Social Europeia, assinada em Turim, em 18 de Outubro de 1961 e a Carta Comunitária dos Direitos Sociais Fundamentais dos Trabalhadores, de 1989, terão por objectivos a promoção do emprego, a melhoria das condições de vida e de trabalho, de modo a permitir a sua harmonização, assegurando simultaneamente essa melhoria, uma protecção social adequada, o diálogo entre parceiros sociais, o desenvolvimento dos recursos humanos, tendo em vista um nível de emprego elevado e duradouro, e a luta contra as exclusões.”

A Protecção dos direitos fundamentais, no pós Tratado de Nice
· nº. 1, do artº. 7º., do TUE:

“Sob proposta fundamentada de um terço dos Estados-Membros, do Parlamento Europeu ou da

Comissão, o Conselho, deliberando por maioria qualificada de quatro quintos dos seus membros, e após parecer favorável do Parlamento Europeu, pode verificar a existência de um risco manifesto de violação grave de algum dos princípios enunciados no nº. 1, do artº. 6º., por parte de um Estado-Membro e dirigir-lhe recomendações apropriadas. Antes de proceder a essa constatação, o Conselho deve ouvir o

Estado-Membro em questão e pode, deliberando segundo o mesmo processo, pedir a personalidades independentes que lhe apresentem num prazo razoável um relatório sobre a situação nesse Estado-Membro.”

· par. 2, do nº. 1, do artº. 181º.-A., do TCE:

“A política da Comunidade neste domínio contribuirá para o objectivo geral de desenvolvimento e consolidação da democracia e do Estado de direito, bem como para o objectivo de respeito dos direitos humanos e das liberdades fundamentais.”

2.04.02. A Carta dos Direitos Fundamentais na União Europeia
Questionado 5 vezes
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Caracterização da Carta de Direitos Fundamentais:

Apesar da Carta de Direitos Fundamentais não integrar o TUE, foi-lhe conferida a natureza jurídica de acordo interinstitucional. Sendo que na Declaração nº. 23, anexa ao Tratado de Nice os Estados-Membros comprometem-se a integrá-la no TUE, aquando da revisão seguinte.

O Conteúdo ou Direitos reconhecidos na Carta de Direitos Fundamentais:

A Carta de Direitos Fundamentais compila direitos, que vão desde os direitos civis, políticos, sociais, culturais aos económicos, dando um cariz de incindibilidade a estes, constituindo tal a melhor garantia quer dos Direitos do Homem, como da própria Paz Mundial.

Por resultar da síntese entre a Declaração Universal dos Direitos do Homem, dos Pactos das Nações Unidas, da Convenção Europeia dos Direitos do Homem e seus Protocolos; e ter-se fundado em valores-chave que ultrapassam a trilogia da Revolução Francesa (Liberdade, Igualdade e Fraternidade) pretendendo enfatizar os valores que funda como valores constitucionais básicos: a dignidade, as liberdades, a igualdade, a solidariedade, a cidadania e a justiça.

A Carta de Direitos Fundamentais codifica um conjunto de direitos de proveniência muito diferenciada, no respeito pelo principio da subsidiariedade, afirma ainda as tradições constitucionais e as obrigações internacionais dos Estados-Membros, do TUE, do TCE, bem como da jurisprudência do Tribunal de Justiça das Comunidades Europeias e do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem.

É tributária da ideia de Comunidade de Direito, como princípio constitucional autónomo da União Europeia, pois o seu âmbito visa todas as pessoas sob a sua jurisdição.

Ainda assim, valerá a pena arrolar os Direitos reconhecidos pela Carta dos Direitos Fundamentais:

· Dignidade do ser Humano – artº. 1º., da CEDF.

· Proibição absoluta da pena de morte e execução – nº. 2, do artº. 2º., da CEDF.

· Direito à integridade, física e mental – artº. 3º., da CEDF.

· Proibição do tráfico de seres humanos – nº. 3, do artº. 5º., da CEDF.

· Reconhecimento do direito pelo respeito da vida privada e familiar – artº. 7º., da CEDF.

· Reconhecimento à protecção de dados pessoais – artº. 8º., da CEDF.

· Direito de casamento e de constituição de família – artº. 9º., da CEDF.

· Direito à objecção de consciência – nº. 2, do artº. 10º., da CEDF.

· Garantia do respeito pela liberdade e pelo pluralismo dos meios de comunicação social – nº. 2, do artº. 11º., da CEDF.

· Liberdade de reunião e de associação – artº. 12º., da CEDF.

· Reconhecimento da liberdade no campo artístico, no da investigação científica e no da liberdade académica – artº. 13º., da CEDF.

· Direito à formação profissional e contínua e o direito dos pais assegurarem a formação e o ensino dos seus filhos em plena liberdade – artº. 14., da CEDF.

· Direito ao trabalho e ao exercício de profissão livremente escolhida ou aceite em condições de igualdade – nos. 1 e 3, do artº. 15º., da CEDF.

· Liberdade de empresa – artº. 16º., da CEDF.

· Direito à “justa indemnização” por expropriação por utilidade pública – nº. 1, do artº. 17º., da CEDF.

· Direito de asilo – artº. 18º., da CEDF.

· Complementariedade entre igualdade e não-discriminação – artos. 20º., 21º. e 23º., da CEDF.

· Direito ao bem-estar infantil – artº. 24º., da CEDF.

· Direito a uma existência condigna e independente, da pessoa idosa – artº. 25º., da CEDF.

· Reconhecimento do direito à autonomia, à integração e à participação na vida social, por parte dos deficientes – artº. 26º., da CEDF.

· Reconhecimento aos trabalhadores de condições de trabalho saudáveis, seguras e dignas – nº. 1, do artº. 31º., da CEDF.

· Garantia de protecção especial para os jovens no trabalho – artº. 32º., da CEDF.

· Garantia de protecção plena à família – artº. 33º., da CEDF.

· Garantia de acesso às prestações e aos serviços, para todos os cidadãos – artº. 34º., da CEDF.

· Garantia de elevado nível de protecção da saúde humana – artº. 35º., da CEDF.

· Reconhecimento da necessidade de elevada protecção do ambiente, sob o desígnio do “desenvolvimento sustentável” – artº. 37º., da CEDF.

· Reconhecimento de elevado nível de defesa dos consumidores – artº. 38º., da CEDF.

· Direito a uma boa administração – artº. 41º., da CEDF.

· Reconhecimento do direito de acesso a qualquer tribunal, na perspectiva de fazer prevalecer quaisquer direitos – artº. 47º., da CEDF.

· Permissão de aplicação retroactiva de uma lei, desde que a pena a aplicar seja mais leve e impõe a proporcionalidade das penas em relação aos crimes – artº. 49º., da CEDF.

· Proibição de julgamento ou da punição por delitos pelos quais a pessoa já tenha julgada ou condenada – artº. 50º., da CEDF.

O valor ou natureza jurídica da Carta dos Direitos Fundamentais:
Considera-se que detém valor jurídico pois:

· Sendo um acordo interinstitucional, é um acordo jurídico.

· Tendo por objectivo a codificação de direitos constantes de actos do Direito Internacional Público e das Constituições dos Estados-Membros, que em si mesmo encerram valor jurídico, dá-lhe também a ela esse valor.

· Aquela foi objecto de publicação no Jornal Oficial das Comunidades, o que não aconteceria se se limitasse a ser uma mera declaração política.

Eficácia jurídica da Carta dos Direitos Fundamentais:
O facto de ainda nenhuma versão do TUE e das TCE’s ter reconhecido a Carta dos Direitos Fundamentais, tem sido indicador da eventual falta de vínculo jurídico desta. Porém, há autores que tendo por base os valores dispostos nos nos. 1 e 2., do artº. 6º., do TUE, encontram reconhecimento jurídico em sentido material. Facto é que se associarmos os valores implícitos naquelas disposições ao conteúdo da Carta dos Direitos Fundamentais, legitimidade jurídica, o que por sua vez tem servido amiúde aos órgãos legislativos e jurisdicionais europeus que têm firmado os seus actos naquela, dando-lhe consequência formal efectiva, sendo ainda de realçar que os valores naquela implícitos resultam de uma síntese dos direitos internos dos Estados-Membros e das Convenções internacionais que estes subscreveram.
A verdade é que quer a Carta como os Tratados não se reconhecem, mas também não é menos verdade que as instituições dão uso a ambos incindivelmente e que em particular o TUE faz referência ao conjunto de valores que surgem plasmados e melhor contextualizados na Carta. Contudo se a isto associarmos o contexto histórico e político em que surge a Carta entenderemos que aquela visou ser aplicada como é e portanto ser dotada de eficácia, não se reduzindo assim a uma mera declaração política.

A Carta e a Convenção Europeia dos Direitos do Homem:
Apesar da Carta dos Direitos Fundamentais, ser largamente subsidiária da Convenção Europeia dos Direitos do Homem, porque a tomou como fonte e adoptou como nível mínimo de interpretação, facto é que a segunda não obteve adesão da União Europeia, o que poderia constituir algum embaraço, visto que obrigaria uma entidade supranacional a submeter-se ao crivo jurisdicional exógeno do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem. Todavia e porque os Estados-Membros da União de per si, fizeram-se subscritores da Convenção Europeia dos Direitos do Homem, legitimaram aquela como fonte de interpretação e de aplicação, sobre eles mesmos e portanto sobre a União Europeia, em matéria de direitos fundamentais, que como é sabido não estão clarificados no Direito Comunitário.

A Carta dos Direitos Fundamentais e as Constituições Nacionais:
Num momento em que a Carta parece tender a não ser vinculativa, está confiado aos Estados a protecção dos direitos fundamentais, aplicando-se esta como dispõe o nº. 1, do artº. 51º., da Carta, apenas quando se aplique o direito da União. Porém, quando a Carta for vinculativa:

· Através do mecanismo processual das questões prejudiciais, o Tribunal de Justiça da União Europeia (TJUE), considerando-a como fonte do Direito Comunitário, promoverá a sua verificação da sua aplicação quer pelas instituições europeias, como pelos Estados-Membros.

· Terá ampla aplicação pelos Tribunais dos Estados-Membros, sendo eficaz por esta via para os cidadãos nacionais – o que de alguma forma já vai acontecendo, visto o reconhecimento desta e dos seus valores já hoje acontece.

A garantia judicial da Carta dos Direitos Fundamentais:
Enquanto a Carta não for obrigatória, será um ponto de referência para os Tribunais da União e para os Tribunais internos dos Estados-Membros, aquando da aplicação do Direito da União.

Logo que assuma força vinculativa, passará a ser utilizada como fonte formal de Direito, seja pelas instâncias jurisdicionais comunitárias, seja pelas nacionais. Tal visará necessariamente a harmonização entre os direitos fundamentais nacionais e a Carta, eventualmente tendo como pano de fundo o principio da subsidiariedade.

3. A Comunidade Europeia
3.01. Noção e caracterização
Questionado 2 vezes
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Suporte Jurídico: artº. 308º. do TCE
O conceito de “Comunidade”, desenvolvido nos tratados europeus iniciais, decorre da tensão dialéctica entre integração e inter-estadualidade, traduzindo a superação da concepção tradicional de Sociedade Internacional.

Repousa sobre a ideia de subordinação dos Estados nacionais ao direito comum.

O par. 3, do artº. 1º., do TU refere que “a União funda-se nas Comunidades Europeias, completadas pelas políticas e formas de cooperação instituídas pelo presente Tratado”. É hoje notório que dos três pilares da construção europeia é o pilar comunitário que detém maior relevo, pelo que apesar de devidamente tratados os problemas da União, no seu Tratado, é dada sempre primazia à Comunidade para o tratamento dos assuntos mais complicados e mesmo aqueles que não tenham sido ponderados. Assim, a supranacionalidade da União suporta-se sempre no seu conjunto. Tal evidencia-se pelo disposto no artº. 308º., do TUE:

“Se uma acção da Comunidade for considerada necessária para atingir, no curso de funcionamento do mercado comum, um dos objectivos da Comunidade, sem que o presente Tratado tenha previsto os poderes de acção necessários para o efeito, o Conselho, deliberando por unanimidade, sob proposta da Comissão, e após consulta do Parlamento Europeu, adoptará as disposições adequadas.”

3.02. Atribuições
3.02.01. Capacidade Jurídica ou Princípio da Especialidade das Atribuições da Comunidade Europeia
Questionado 3 vezes
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Suporte Jurídico: artº. 7º., nº. 1, do TCE
Como consta do nº. 1, do artº. 7º., do TCE, A capacidade jurídica da Comunidade Europeia limita-se às matérias que lhe são expressamente atribuídas pelos Tratados, i.e., é delimitada pelo princípio da especialidade.

3.02.02. Atribuições Exclusivas
Questionado 3 vezes
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Suporte Jurídico: artº. 5º., do TCE
Quando as atribuições entre a Comunidade Europeia e os Estados membros são concorrentes, tal significa que para todas as atribuições que não sejam exclusivas dos Estados membros e caibam no princípio da especialidade da Comunidade, esta e aqueles concorrem entre si.

Embora sem indicar quais, o artº. 5º., do TCE reconhece a existência de atribuições exclusivas da Comunidade Europeia, tendo a jurisprudência comunitária procedido a uma sua elencagem:

· Definição da pauta aduaneira comum (artº. 26º., do TCE).

· A organização dos mercados agrícolas (artº. 33º., do TCE). 

· Prestação de serviços por empresas de transportes (al. B), do 1, do artº. 71º., do TCE).

· Política monetária (nos. 5 e 6, do artº. 107º., nº. 1, do artº. 110 e artº. 111º. do TCE).

· Política Comercial Comum (artº. 133º., do TCE).

· Definição do estatuto dos funcionários e agentes da Comunidade (artº. 283º., do TCE).
4. Órgãos e Instituições
Questionado 1 vez
São órgãos comunitários o Parlamento, o Conselho, a Comissão e o Tribunal de Justiça.

4.01. Conselho da União Europeia versus Conselho Europeu
Questionado 2 vezes
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Suporte Jurídico: artº. 4º., par. 2, do TUE
A distinção entre Conselho Europeu e Conselho da União Europeia, faz-se através:
· O Conselho Europeu é composto pelos Chefes de Estado e de Governo (assistidos pelos respectivos Ministros dos Negócios Estrangeiros) e pelo Presidente da Comissão (assistido por um membro da Comissão), que se reunem ordinariamente duas vezes ao ano – vide par. 2, do artº. 4º., do TUE. Este pratica actos de cariz político, não detendo estatuto jurídico dentro da União, sendo que os actos que pratique ficam foram da esfera do Tribunal de Justiça.
· O Conselho da União Europeia é composto por representantes dos Estados membros e funciona como espécie de câmara alta permanente. Não detendo funções executivas, afirma-se como o principal órgão de decisão da Comunidade. Delibera sob proposta da Comissão, em alguns sob a intervenção do Parlamento nos termos dos Tratados. Este órgão visa a conciliação e o compromisso dos diferentes interesses nacionais. Este pratica actos de cariz jurídico.
4.02. Parlamento Europeu
O Tratado de Paris apelidou este órgão de Assembleia Comum. De seguida os Tratados de Roma designaram-no de Assembleia. Em 1962 este auto-designou-se de Parlamento Europeu. Sendo que tal obteve consagração no Acto Único Europeu, mantendo-se no TUE.

A primeira eleição do Parlamento Europeu por sufrágio directo e universal ocorreu em 1979.
4.02.01. Composição
Questionado 3 vezes
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Suporte Jurídico: artº. 190º., nos. 1 a 3, do TCE
A composição do Parlamento Europeu é ditada pelo artº. 190º., do TCE:

· Os representantes ao Parlamento Europeu, dos povos dos Estados reunidos na Comunidade, são eleitos por sufrágio universal directo.

· O número de representantes portugueses eleitos para o Parlamento Europeu é de 24.

· Os deputados do Parlamento Europeu são eleitos para um mandato de 5 anos.
4.02.02. Competências
Questionado 6 vezes
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Como regra geral, o Parlamento Europeu delibera por maioria absoluta dos votos expressos, como consta do nº. 5, do artº. 190º., do TCE.

Assim o Parlamento Europeu detém:

· Competência legislativa:
· Poder de iniciativa legislativa indirecta, como ressalta dos artos. 192º., 251º e 252º., do TCE.

· Competência consultiva simples – Sob proposta da Comissão é aberto processo legislativo, dirigido ao Conselho, que a dá a conhecer ao COREPER, para preparação técnica da decisão e por outro lado ao Parlamento Europeu, para obtenção de parecer. Acaso ta não aconteça, a decisão enferma de ilegalidade.

· Competência para pareceres vinculativos – Aplica-se a decisões e acordos de grande importância, como:

· A verificação da existência de uma violação grave e persistente, ou do risco dessa violação, por um Estado-Membro relativamente ao disposto no nº. 1, do artº. 6º., e nos nos. 1 e 2, do artº. 7º., do TUE

· O exame do pedido de adesão de um Estado à União (par. 1, do artº. 49º., do TUE)

· A criação de um fundo de coesão (artº. 161º., do TCE),

· O estabelecimento do processo eleitoral uniforme para o Parlamento Europeu (nº. 4, do artº. 190º., do TCE), acordos de associação (nº. 3, do artº. 300º., do TCE).

· Processo de cooperação no âmbito da política económica e monetária (nº. 5, do artº. 99º., nº. 2, do artº. 102, nº. 2, do artº. 103º. E nº. 2, do artº. 106º., do TCE).

· Processo de co-decisão ou co-legislação entre o Parlamento Europeu e o Conselho da União Europeia acontece nos termos do artº. 251º., do TCE.

· Competência legiferante ou competência para aprovar actos legislativos próprios. Tal evidencia-se no artº. 272º., do TCE, subressaindo o disposto nos nos. 7 e 8:

“Terminado o processo previsto no presente artigo, o Presidente do Parlamento Europeu declarará verificado que o orçamento se encontra definitivamente aprovado.

Todavia, o Parlamento Europeu, deliberando por maioria dos membros que o compõem e dois terços dos votos expressos, pode, por motivo importante, rejeitar o projecto de orçamento e solicitar que um novo projecto lhe seja submetido.”

· Competência de fiscalização:
· Na qualidade de órgão eleito por sufrágio directo e universal dos cidadãos, legitimamente exerce controlo sobre a actividade executiva dos órgãos comunitários, no âmbito dos 3 pilares, seja pela obrigatoriedade de apresentação de relatórios pela Comissão ou do Conselho da União Europeia.

· O controlo sobre a Comissão ganha particulares contornos visto que o Parlamento Europeu detém a capacidade de designar ou fazer cessar o mandato da Comissão. Para que uma moção de censura do Parlamento Europeu à Comissão implique a cessação do mandato desta, deverá ser adoptada pela maioria de dois terços dos votos expressos, como consta do artº. 201º., do TCE.
· Através do exercício do direito de petição de um qualquer cidadão europeu junto do Parlamento Europeu, pode ser desencadeado uma acção fiscalizadora de acto(s).

· No caso de infracção ou de má administração do Direito Comunitário, o Parlamento Europeu poderá constituir uma Comissão de Inquérito Temporária.

· Competência em matéria orçamental:
· Compete ao Parlamento Europeu, na presença do ante-projecto de orçamento elaborado pela Comissão propor alterações às despesas obrigatórias e muito influenciar sobre as despesas não obrigatórias.

· A aprovação do orçamento é da competência do Parlamento Europeu (nº., do artº. 272º., do TCE).

· Também aqui pode exercer competência de fiscalização da execução orçamental.

· Competência em matérias de relações internacionais:
Em função do disposto no par. 2, do nº. 3, do artº. 300º., do TCE “[…] serão celebrados após parecer favorável do Parlamento Europeu os acordos [que criem uma associação caracterizada por  direitos e obrigações recíprocos, acções comuns e procedimentos especiais] a que se refere o artigo 310º., bem como os demais acordos que criem um quadro institucional específico mediante a organização de processos de cooperação, os acordos com consequências orçamentais significativas para a Comunidade e os acordos que impliquem a alteração de um acto adoptado segundo o procedimento previsto no artigo 251º.”
4.03. Comité de Conciliação
Questionado 1 vez
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O Comité de conciliação tem como objectivo superar divergências em matéria legislativa entre o Conselho e o Parlamento Europeu, como consta nos nos. 3 a 7, do artº. 251º., do TCE:
3. Se, no prazo de três meses após a recepção das emendas do Parlamento Europeu, o Conselho, deliberando por maioria qualificada, aprovar todas essas emendas, considera-se que o acto em causa foi adoptado sob a forma da posição comum assim alterada; todavia, o Conselho delibera por unanimidade sobre as emendas em relação às quais a Comissão tenha dado parecer negativo. Se o Conselho não aprovar todas as emendas, o Presidente do Conselho, de acordo com o Presidente do Parlamento Europeu, convoca o Comité de Conciliação no prazo de seis semanas.

4. O Comité de Conciliação, que reúne os membros do Conselho ou os seus representantes e igual número de representantes do Parlamento Europeu, tem por missão chegar a acordo sobre um projecto comum, por maioria qualificada dos membros do Conselho ou dos seus representantes e por maioria dos representantes do Parlamento Europeu. A Comissão participa nos trabalhos do Comité de Conciliação e toma todas as iniciativas necessárias para promover uma aproximação das posições do Parlamento Europeu e do Conselho. No cumprimento da sua missão, o Comité de Conciliação analisa a posição comum com base nas emendas propostas pelo Parlamento Europeu.

5. Se, no prazo de seis semanas após ter sido convocado, o Comité de Conciliação aprovar um projecto comum, o Parlamento Europeu e o Conselho disporão de um prazo de seis semanas a contar dessa aprovação para adoptar o acto em causa de acordo com o projecto comum, por maioria absoluta dos votos expressos, no caso do Parlamento Europeu, e por maioria qualificada, no caso do Conselho. Se qualquer destas instituições não aprovar o acto proposto dentro desse prazo, considera-se que não foi adoptado.

6. Quando o Comité de Conciliação não aprovar um projecto comum, considera-se que o acto proposto não foi adoptado.
7. Os prazos de três meses e de seis semanas a que se refere o presente artigo podem ser prorrogados, respectivamente, por um mês e por duas semanas, no máximo, por iniciativa do Parlamento Europeu ou do Conselho.
4.04. Conselho da União Europeia
Questionado 2 vezes

Pág. do Manual: 253
O Conselho da União Europeia:

· Surge no Tratado de Fusão de 1965, como órgão que representaria os interesses nacionais dos Estados-Membros, i.e., foi criado como uma câmara federal das Comunidades.

· Reúne-se por iniciativa do seu Presidente, de um dos seus membros ou da Comissão.

· Pratica actos de cariz jurídico.
4.04.01. Competências
Questionado 3 vezes
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Suporte Jurídico: artº. 202º., do TCE
Não detendo funções executivas, afirma-se como o principal órgão de decisão da Comunidade. Delibera sob proposta da Comissão, em alguns sob a intervenção do Parlamento nos termos dos Tratados.

No caso de o Conselho da União Europeia, verificar a existência de uma violação grave e persistente por um Estado-membro do princípio do respeito dos direitos do Homem pode suspender alguns dos direitos desse Estado-membro.

O projecto de orçamento comunitário é elaborado pelo Conselho da União Europeia.

Para a adesão de um novo Estado à União Europeia é necessária a aprovação pelo Conselho, a consulta da Comissão e o parecer favorável do Parlamento Europeu.

Para se formar, actualmente, uma deliberação por maioria qualificada no Conselho da União Europeia, que não decorra de uma iniciativa da Comissão, é necessário ter em conta o número de votos, o número de países e a percentagem da população que representam.

O artº. 202º., do TCE, compila as restantes competências do Conselho da União Europeia:
“Tendo em vista garantir a realização dos objectivos enunciados no presente Tratado e nas condições nele previstas, o Conselho:

· Assegura a coordenação das políticas económicas gerais dos Estados-Membros,

· Dispõe de poder de decisão,

· Atribui à Comissão, nos actos que adopta, as competências de execução das normas que estabelece.

O Conselho da União Europeia pode submeter o exercício dessas competências a certas modalidades. O Conselho pode igualmente reservar-se, em casos específicos, o direito de exercer directamente competências de execução. As modalidades acima referidas devem corresponder aos princípios e normas que o Conselho, deliberando por unanimidade, sob proposta da Comissão e após parecer do Parlamento Europeu, tenha estabelecido previamente.”
4.04.02. Composição
Questionado 1 vez
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O Conselho da União Europeia é composto por representantes dos Estados membros e funciona como espécie de câmara alta permanente.

A troika é o sistema de funcionamento da presidência do Conselho da União Europeia, que assegura a presença do Estado que preside ao Conselho, assim como a presença do Estado que no semestre anterior a ele presidiu e a presença do Estado que no semestre seguinte assegurará essa presidência. Tal consagrou-se pela via consuetudinária.

4.04.03. Critérios utilizados para a Votação no seio do Conselho da União Europeia:
Questionado 1 vez
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Suporte Jurídico: artº. 205º., do TCE
Maioria simples – nº. 1, do artº. 205, do TCE:
“Salvo disposição em contrário do presente Tratado, as deliberações do Conselho são tomadas por maioria dos seus membros.”

Unanimidade:
Conforme consta do nº. 3, do artº. 205º., do TCE, “as abstenções dos membros presentes ou representados não impedem que sejam tomadas as deliberações do Conselho que exijam unanimidade”.

Maioria qualificada:
· Número de votos (apurados, essencialmente, com base num critério demográfico);
· Número de países;
· Percentagem da população total da União Europeia.
4.04.04. Conselho de Ministros
Questionado 1 vez
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O Conselho de Ministros pode deliberar sem ser por recurso à votação formal, desde que a Presidência do Conselho verifique que se atingiu a maioria requerida para determinada votação em concreto, a menos que algum Estado-Membro o requeira.

4.05. Comissão Europeia
Questionado 1 vez
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Suporte Jurídico: artº. 213º., nº. 1, par. 4. e  artº. 214º, nº. 1, do TCE
Segundo o par. 4., do nº. 1, do artº. 213º., do TCE, a Comissão:

· Deve ser composta por, pelo por vinte membros, escolhidos em função da sua competência geral e que ofereçam todas as garantias de independência. 

· O número de membros da Comissão pode ser modificado pelo Conselho, deliberando por unanimidade. 

· Só nacionais dos Estados-Membros podem ser membros da Comissão.

· A Comissão deve ter, pelo menos, um nacional de cada Estado-Membro, mas o número de membros com a nacionalidade de um mesmo Estado não pode ser superior a dois.
Segundo o nº. 1, do artº. 214º., do TCE, o mandato dos membros da Comissão Europeia é de cinco anos.
4.05.01. Rotação Paritária dos Comissários
Questionado 1 vez
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Suporte Jurídico: artº. 4º., do Tratado de Adesão
A “rotação paritária” dos Comissários Europeus, prevista no artº. 4º., do Protocolo relativo ao alargamento da União Europeia, constante do Tratado de Nice, apesar de se referir a um órgão de integração, traduz o imperativo de tratamento igual de todos os Estados-membros.

Salvo alguma alteração por via de um novo Tratado europeu, este formulário será efectivo no próximo mandato da Comissão Europeia (o primeiro após o último alargamento da União Europeia para vinte e sete Estados-membros).

Justifica-se tanto por razões de eficácia deliberativa da Comissão Europeia como por razões de igualdade no tratamento dos Estados-membros, sem prejuízo de se saber que a passagem do sistema antigo (em que alguns Estados-membros tinham dois Comissários) ao actual foi feita à custa de cedências aos Estados-membros de maior dimensão, através de um novo regime de ponderação dos votos do Conselho (que já vinha do Tratado de Amesterdão).

4.05.02. Estatuto dos Comissários
Questionado 1 vez
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Suporte Jurídico: artos. 213º. e 215º., do TCE
As três características principais do Estatuto dos Comissários são:

· Independência

· Inamovibilidade

· Exclusividade de funções.
4.05.03. Competências
Questionado 1 vez
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Suporte Jurídico: artº. 211º., do TCE
Conforme consta do artº. 211º., as competências da Comissão são:
“A fim de garantir o funcionamento e o desenvolvimento do mercado comum, a Comissão:

· Vela pela aplicação das disposições do presente Tratado bem como das medidas tomadas pelas instituições, por força deste,

· Formula recomendações ou pareceres sobre as matérias que são objecto do presente Tratado,

· Quando este o preveja expressamente ou quando tal seja por ela considerado necessário,

· Dispõe de poder de decisão próprio, participando na formação dos actos do Conselho e do

· Parlamento Europeu, nas condições previstas no presente Tratado exerce a competência que o Conselho lhe atribua para a execução das regras por ele estabelecidas.”

4.06. Sistema Judiciário da União Europeia
4.06.01. Estatuto dos Tribunais
Questionado  vezes
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Suporte Jurídico: artos. 220º. A 225º., do TCE
Actualmente o Sistema Judiciário da União Europeia conta com duas instâncias:

· O Tribunal de Justiça (TJ)

· Competências:

Artigo 220º. - No âmbito das respectivas competências, o Tribunal de Justiça […] garante o respeito do direito na interpretação e aplicação do presente Tratado.
· Composição:

Artigo 221º.: 

O Tribunal de Justiça é composto de um juiz por Estado-Membro.

O Tribunal de Justiça reúne-se em secções ou em grande secção, em conformidade com as regras previstas para o efeito no seu Estatuto.

Nos casos previstos no Estatuto, o Tribunal de Justiça pode também reunir em tribunal pleno.
Artigo 222º.:

O Tribunal de Justiça é assistido por oito advogados-gerais. Se o Tribunal de Justiça lho solicitar, o Conselho, deliberando por unanimidade, pode aumentar o número de advogados-gerais.

Ao advogado-geral cabe apresentar publicamente, com toda a imparcialidade e independência, conclusões fundamentadas sobre as causas que, nos termos do Estatuto do Tribunal de Justiça, requeiram a sua intervenção.

Artigo 223º.:

Os juízes e os advogados-gerais do Tribunal de Justiça, escolhidos de entre personalidades que ofereçam todas as garantias de independência e reúnam as condições exigidas, nos respectivos países, para o exercício das mais altas funções jurisdicionais ou que sejam jurisconsultos de reconhecida competência são nomeados de comum acordo, por seis anos, pelos governos dos Estados-Membros.

De três em três anos, proceder-se-á à substituição parcial dos juízes e dos advogados-gerais, nas condições previstas no Estatuto do Tribunal de Justiça.

Os juízes designam de entre si, por um período de três anos, o Presidente do Tribunal de Justiça, que pode ser reeleito.

Os juízes e os advogados-gerais cessantes podem ser nomeados de novo.

O Tribunal de Justiça nomeia o seu secretário e estabelece o respectivo estatuto.

O Tribunal de Justiça estabelece o seu regulamento de processo. Esse regulamento é submetido à aprovação do Conselho, deliberando por maioria qualificada.

· O Tribunal de Pequena Instância (TPI)

· Competências:
Artigo 220º. - No âmbito das respectivas competências, o […] Tribunal de Primeira Instância garantem o respeito do direito na interpretação e aplicação do presente Tratado.

Além disso, nas condições previstas no artigo 225º.-A, podem ser adstritas ao Tribunal de Primeira Instância câmaras jurisdicionais que, em certos domínios específicos, exercerão as competências jurisdicionais previstas pelo presente Tratado.
· Composição:
Artigo 224º. - O Tribunal de Primeira Instância é composto de, pelo menos, um juiz por Estado-Membro. O número de juízes é fixado pelo Estatuto do Tribunal de Justiça. O Estatuto pode prever que o Tribunal seja assistido por advogados-gerais.

Os membros do Tribunal de Primeira Instância serão escolhidos de entre pessoas que ofereçam todas as garantias de independência e possuam a capacidade requerida para o exercício de altas funções jurisdicionais; são nomeados de comum acordo, por seis anos, pelos Governos dos Estados-Membros. De três em três anos, proceder-se-á à sua substituição parcial. Os membros cessantes podem ser nomeados de novo.

Os juízes designam de entre si, por um período de três anos, o Presidente do Tribunal de Primeira Instância, que pode ser reeleito.

O Tribunal de Primeira Instância nomeia o seu secretário e estabelece o respectivo estatuto.

O Tribunal de Primeira Instância estabelece o seu regulamento de processo, de comum acordo com o Tribunal de Justiça. Esse regulamento é submetido à aprovação do Conselho, deliberando por maioria qualificada.

Salvo disposição em contrário do Estatuto do Tribunal de Justiça, são aplicáveis ao Tribunal de Primeira Instância as disposições do presente Tratado relativas ao Tribunal de Justiça.

Artigo 225º:.

1. O Tribunal de Primeira Instância é competente para conhecer em primeira instância dos recursos referidos nos artigos 230º., 232º., 235º., 236º. e 238º., com excepção dos atribuídos a uma câmara jurisdicional e dos que o Estatuto reservar para o Tribunal de Justiça. O Estatuto pode prever que o Tribunal de Primeira Instância seja competente para outras categorias de recursos. As decisões proferidas pelo Tribunal de Primeira Instância ao abrigo do presente número podem ser objecto de recurso para o Tribunal de Justiça limitado às questões de direito, nas condições e limites previstos no Estatuto.

2. O Tribunal de Primeira Instância é competente para conhecer dos recursos interpostos contra as decisões das câmaras jurisdicionais criadas nos termos do artigo 225º.-A. As decisões proferidas pelo Tribunal de Primeira Instância ao abrigo do presente número podem ser reapreciadas a título excepcional pelo Tribunal de Justiça, nas condições e limites previstos no Estatuto, caso exista risco grave de lesão da unidade ou da coerência do direito comunitário.

3. O Tribunal de Primeira Instância é competente para conhecer das questões prejudiciais, submetidas por força do artigo 234.o, em matérias específicas determinadas pelo Estatuto. Quando o Tribunal de Primeira Instância considerar que a causa exige uma decisão de princípio susceptível de afectar a unidade ou a coerência do direito comunitário, pode remeter essa causa ao Tribunal de Justiça, para que este delibere sobre ela. As decisões proferidas pelo Tribunal de Primeira Instância sobre questões prejudiciais podem ser reapreciadas a título excepcional pelo Tribunal de Justiça, nas condições e limites previstos no Estatuto, caso exista risco grave de lesão da unidade ou da coerência do direito comunitário.
4.06.02. A “Europa dos juízes”
Questionado 1 vez
Pág. do Manual: 291
A chamada “Europa dos juízes” é uma noção ambivalente, utilizada tanto pelos defensores do aprofundamento da integração europeia como pelos seus adversários. A primeira fundamenta o trabalho da jurisprudência na elaboração do Direito Comunitário e portanto na construção do edifício jurídico europeu, a segunda afirma que tal pode colocar tudo em risco.

4.06.03. Garantia de Execução do Direito Europeu pelos Órgãos Europeus, pela acção do Tribunal de Justiça
Questionado 1 vez
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Suporte Jurídico: artº. 232º., do TCE
Na acção por omissão, o Tribunal de Justiça declara a violação do TCE por uma instituição comunitária depois de esta ter sido convidada a agir e o não ter feito no prazo de dois meses.

Artigo 232º.

“Se, em violação do presente Tratado, o Parlamento Europeu, o Conselho ou a Comissão se abstiverem de pronunciar-se, os Estados-Membros e as outras instituições da Comunidade podem recorrer ao Tribunal de Justiça para que declare verificada essa violação.

Este recurso só é admissível se a instituição em causa tiver sido previamente convidada a agir. Se, decorrido um prazo de dois meses a contar da data do convite, a instituição não tiver tomado posição, o recurso pode ser introduzido dentro de novo prazo de dois meses.

Qualquer pessoa singular ou colectiva pode recorrer ao Tribunal de Justiça, nos termos dos parágrafos anteriores, para acusar uma das instituições da Comunidade de não lhe ter dirigido um acto que não seja recomendação ou parecer.

O Tribunal de Justiça é competente, nas mesmas condições, para conhecer dos recursos interpostos pelo BCE no domínio das suas atribuições ou das acções contra este intentadas.”

4.07. Funcionamento das instituições
4.07.01. Princípios
Questionado 1 vez
O exercício do poder político comunitário assenta numa tripla legitimidade: da integração, estadual e democrática.

4.07.02. Teoria dos Poderes Implícitos
Questionado 1 vez
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Suporte Jurídico: artº. 308º., do TCE
De acordo com esta teoria, os órgãos comunitários têm não só os poderes que lhe são expressamente conferidos, mas também aqueles que são instrumentais destes (artº. 308º., do TCE).

4.07.03. Processo de Decisão na Comunidade Europeia
Questionado 1 vez
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O processo de decisão na Comunidade Europeia assenta na tríplice distribuição de atribuições. Assim, enquanto a Comissão exerce um Direito de iniciativa e competência executiva, onde se inclui a fiscalização política e administrativa da execução do Direito Comunitário pelos Estados-Membros; o Parlamento Europeu exerce competências variadas considerando os processos de cooperação e de co-decisão, o Conselho da União Europeia é o órgão legiferante da Comunidade (apesar da gradual aparição do Parlamento Europeu neste processo). Sendo de reter que na qualidade de entidade de natureza política compete ao Conselho Europeu gerar os grandes impulsos ao progresso da União Europeia.

A participação na decisão, por parte dos Estados, faz-se pela sua representação através do Conselho da União Europeia, ou ainda quando os actos de direito derivado obrigam a que em procedimentos de natureza legislativa ou de índole administrativa, intervenham a título consultivo ou informativo. E refira-se que estas intervenções podem ser operadas pelos Estados-Membros através das suas representações governativas e de administração de âmbito nacional, como através das pessoas colectivas infra-estaduais. Este tipo de participação remete-nos para o Direito Administrativo Comunitário.

4.08. Relações entre Órgãos Comunitários e Nacionais
4.08.01. Parlamento Português
Questionado 1 vez
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O parlamento português tem um significativo conjunto de poderes de acompanhamento do processo de integração europeia, que lhe são conferidos pela: 
· Constituição, poderes de acompanhamento e apreciação da participação de Portugal - al. f), do artº. 163º., da CRP, em matérias que incidam:
a. na esfera da sua competência legislativa reservada - al. n, do artº. 161., da CRP;
b. na produção de leis sobre o regime de designação dos titulares dos órgãos da União Europeia que caiba a Portugal indicar – artº. 164º., da CRP.
· Lei de acompanhamento e apreciação pela Assembleia da República no processo de construção da União Europeia (Lei nº. 20/94, de 15 de Junho), que veio trazer poderes de informação (artº. 2º.) e de apreciação (artº.  3º.).
Compete à Comissão de Assuntos Europeus dinamizar e intensificar o intercâmbio entre a Assembleia da República e o Parlamento Europeu.

Assim, a Constituição da República permite que Portugal, tendo em vista a definição e execução de uma política externa e de segurança comum, convencione o exercício pelas instituições comunitárias dos poderes para tal necessários, desde que o faça em condições de reciprocidade.

Apesar das possibilidades de participação dos Parlamentos nas decisões da União Europeia já elencadas, a verdade é detendo os Parlamentos nacionais legitimidade democrática, poderiam participar de forma menos tímida no processo de decisão, contudo tal não significa a constituição de mais algum tipo de órgão europeu, nem que as formas de participação mais activas no processo de decisão fossem no sentido de travar a integração, através de capacidade de veto e de protelamento de decisões.
4.08.02. Ramos e Afins do Direito Comunitário
Questionado 2 vezes

Pág. do Manual: 319 a 329
O Direito Comunitário nasceu do Direito Internacional Público, visto estar na origem da criação das Comunidades por Tratados Internacionais. Ainda assim, no quadro do 2ª e 3º pilares, o Direito Comunitário firma-se pela natureza destes em Tratados Internacionais, logo numa prática assumida do Direito Internacional Público. 

Ainda assim no quadro do 1º pilar, o da integração ou comunitarização europeia a tendência é o corte umbilical com o Direito Internacional Público e com o evoluir das Comunidades o Direito Comunitário foi buscar um contributo forte ao Direito Administrativo com quem tem mantido uma mais intensa relação recíproca. Natural que tal emerge do aprofundamento da actividade executiva e portanto do realce ao procedimento administrativo.

Facto é que também o Direito Constitucional, em particular o dos Estados-Membros, tem influenciado o Direito Comunitário, particularmente no domínio económico, financeiro e político.

Resultando da necessária harmonização entre o Direito Comunitário e os dos Estados-Membros, surge o Direito Comparado, que permite a interpretação e aplicação do primeiro uniformemente pela Comunidade e pelos seus membros.

Considerando os domínios de intervenção do Direito Comunitário, é natural que este também seja visto como afim do Direito Civil.

Do facto de as garantias judiciais serem muito extensas no Direito Comunitário, muito por força do seu desenvolvimento em volta de Tratados, o Direito Comunitário mantém também uma razoável afinidade com o Direito Processual. A criação do “espaço judiciário europeu” mostra as afinidades entre o Direito Comunitário e o Direito Processual Nacional.

5. O Direito Comunitário
5.01. Direito Comunitário e Direito Nacional
Questionado 2 vezes

Pág. do Manual: 330
O Direito Comunitário é hoje, primacialmente, Direito nacional, porque é, ainda que nem sempre com os mesmos conteúdos, fonte dos direitos nacionais.

As medidas adoptadas pelo Conselho para a aproximação das disposições legislativas dos Estados-membros, em matéria de protecção do ambiente, baseiam-se num nível de protecção elevado.

5.02. Fontes do Direito Comunitário
Questionado 1 vez
Pág. do Manual: 343
São fontes do Direito Comunitário: 
· O Direito Comunitário originário ou primário – Dele constam os Tratados Comunitários, quer os que instituíram as Comunidades Europeias (1951 e 1957), como os que modificaram aqueles, como os Trados de Revisão (Maastricht, Amesterdão e Nice), os Tratados de Adesão e os demais actos modificativos (Protocolos, Decisões, etc.).
· O Direito Comunitário derivado ou secundário – Como o nome indica tem as suas fontes no Direito Comunitário originário ou primário, ressaltando o Direito Administrativo, o Direito Comparado, o Direito Processual. Sendo ainda que incorpora todos os actos, decisões gerais e individuais, recomendações e pareceres.
5.02.01. Regulamento versus Directiva
Questionado 4 vezes
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Segundo Fausto de Quadros, Regulamento e Directiva distinguem-se por:

· O primeiro (Regulamento) é um acto supranacional, que exprime uma relação de supremacia do Direito Comunitário sobre o Direito Interno dos Estados, enquanto

· A directiva é um acto de cooperação entre a Ordem Jurídica Comunitária e as Ordens Jurídicas Internas, sem prejuízo da supremacia do Direito Comunitário sobre os Direitos Estaduais.

Assim o Regulamento:

Tem carácter geral e é obrigatório quanto ao resultado e quanto aos meios para o alcançar.

Entram em vigor quando forem publicados no Jornal Oficial da União Europeia.

Artigo 249º., do TCE:
“[…] O regulamento tem carácter geral. É obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em todos os Estados-Membros. […].”

5.02.02. Processo de Revisão dos Tratados Europeus
Questionado 4 vezes
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Suporte Jurídico: artº. 48º., do TUE
Os projectos de revisão dos Tratados podem ser apresentados pelos Estados-membros ou pela Comissão, cabendo ao Conselho a aprovação da realização e a convocação de uma conferência intergovernamental (CIG), à qual competirá aprovar as alterações a serem introduzidas nos Tratados. Estas terão que ser ratificadas por todos os Estados-membros para que possam entrar em vigor.

O Parlamento Europeu e a Comissão, participam a título meramente consultivo.

Artigo 48º., do TUE:

“O Governo de qualquer Estado-Membro ou a Comissão podem submeter ao Conselho projectos de revisão dos Tratados em que se funda a União. 

Se o Conselho, após consulta do Parlamento Europeu e, quando for adequado, da Comissão, emitir parecer favorável à realização de uma Conferência de representantes dos governos dos Estados-Membros, esta será convocada pelo Presidente do Conselho, a fim de adoptar, de comum acordo, as alterações a introduzir nos referidos Tratados. Se se tratar de alterações institucionais no domínio monetário, será igualmente consultado o Conselho do Banco Central Europeu.

As alterações entrarão em vigor após ratificação por todos os Estados-Membros, de acordo com as respectivas normas constitucionais.”

5.02.03. Limites Materiais para a Revisão dos Tratados Europeus
Questionado 1 vez
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Suporte Jurídico: artº. 2º., trav. 5, do TUE
Apesar de ser uma questão controvertida, existem efectivamente limites materiais, o mais importante dos quais é o adquirido comunitário, plasmado no trav. 5, do artº. 2º., do TUE:

“A manutenção da integralidade do acervo comunitário e o seu desenvolvimento, a fim de analisar em que medida pode ser necessário rever as políticas e formas de cooperação instituídas pelo presente Tratado, com o objectivo de garantir a eficácia dos mecanismos e das Instituições da Comunidade.”

5.02.04. Directiva
Questionado 3 vezes
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Suporte Jurídico: artº. 249º., do TCE
É uma fonte do Direito Comunitário que se caracteriza por ter como destinatários os Estados-membros, os quais estão vinculados quanto ao resultado a alcançar, embora possam escolher a forma e os meios para fazer a sua transposição para os direitos internos.

A Directiva para vigorar na ordem interna de um Estado-membro deverá ser transposta para o direito interno no prazo nela fixado.

Artigo 249º., do TCE:

“[…] A directiva vincula o Estado-Membro destinatário quanto ao resultado a alcançar, deixando, no entanto, às instâncias nacionais a competência quanto à forma e aos meios. […].”

5.02.05. Transposição de Directivas
Questionado 4 vezes

Pág. do Manual: 359
Suporte Jurídico: artº. 249º., do TCE
A transposição dos actos jurídicos para a ordem jurídica portuguesa assume a forma de Lei, decreto-lei ou decreto legislativo regional.

Para que as directivas vigorem na ordem interna dos Estados é necessário que sejam transpostas para o Direito interno nos prazos nelas fixados. 

Sem prejuízo do primado do Direito Comunitário sobre o Direito Estatal, a Directiva um acto eminentemente de cooperação entre a Ordem Jurídica Comunitária e a ordem interna, permite aos Estados escolher a forma e os meios adequados para prosseguir o resultado imposto pela Directiva, permitindo assim promover a harmonização das diversas ordens jurídicas.

A responsabilidade de um Estado-membro pela não transposição de uma directiva é uma responsabilidade comunitária, medida pelo Direito Comunitário, nos termos dos artos. 226º. a 228º., do TCE.

Por exemplo, se o Estado português deixar decorrer o prazo de transposição de uma directiva, sem que a tenha feito os particulares podem invocá-la, dado que a mesma goza de efeito directo.

5.02.06. Decisões-Quadro
Questionado 4 vezes

Pág. do Manual: 363
Suporte Jurídico: artº. 34.º, nº. 2. b), do TUE
A aproximação das disposições legislativas nacionais, no âmbito do 3º. pilar, é realizada através de Decisões-Quadro.

Sendo um tipo de acto jurídico que permite a adopção de normas no âmbito da cooperação policial e judiciária em matéria penal, caracteriza-se por promover a harmonização das legislações nacionais, vinculando os Estados-membros quanto ao resultado a alcançar, e por não produzir efeito directo.
As Decisões-Quadro não são de aplicabilidade directa, nem produzem efeito directo.

O principal instrumento de harmonização dos Direitos nacionais são as Decisões-Quadro, i.e., directivas que não produzem efeito directo, vide al. b), do nº. 2, do artº. 34º., do TUE;.

“O Conselho tomará medidas e promoverá a cooperação, sob a forma e segundo os processos adequados instituídos pelo presente título, no sentido de contribuir para a realização dos objectivos da União. Para o efeito, o Conselho pode, deliberando por unanimidade, por iniciativa de qualquer Estado-Membro ou da Comissão:

b.  Adoptar Decisões-Quadro para efeitos de aproximação das disposições legislativas e regulamentares dos Estados-Membros. As Decisões-Quadro vinculam os Estados-Membros quanto ao resultado a alcançar, deixando, no entanto, às instâncias nacionais a competência quanto à forma e aos meios. As Decisões-Quadro não produzem efeito directo;”

5.02.07. Decisões
Questionado 1 vez
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Suporte Jurídico: artº. 249º., par. 4 do TCE
As decisões integram o Direito Comunitário derivado, caracterizando-se por serem actos individuais e concretos que obrigam os seus destinatários quanto ao resultado, aos meios e à forma. 

As decisões entram em vigor com a notificação ao seu destinatário.

Artigo 249º.:

“Para o desempenho das suas atribuições e nos termos do presente Tratado, o Parlamento Europeu em conjunto com o Conselho, o Conselho e a Comissão adoptam regulamentos e directivas, tomam decisões e formulam recomendações ou pareceres.

[…] A decisão é obrigatória em todos os seus elementos para os destinatários que designar. […].”

5.02.08. Tratados Internacionais
Questionado 1 vez
Pág. do Manual: 370
Suporte Jurídico: artos. 24º., 38º., do TUE e artº. 300º., do TCE 
A Comunidade Europeia tem capacidade para celebrar tratados internacionais nas matérias previstas no TCE, i.e., no quadro do 2º e 3º pilares, como resulta dos artos. 24º. e 38º., do TUE e do artº. 300º., do TCE.

5.02.09. Decisões do Conselho Europeu
Questionado 3 vezes

Pág. do Manual: 385
As decisões dos representantes dos governos dos Estados-membros reunidos em Conselho Europeu, são actos atípicos, não previstos nos Tratados de legalidade discutível à face do Direito Comunitário. Aquelas são actos complementares do Direito Comunitário, pois visam matérias não previstas ou parcialmente disciplinadas nos Tratados. Assim o processo de adopção desses actos/decisões é um processo de vinculação internacional interestadual, não um processo comunitário.

Os documentos intitulados «Conclusões da Presidência» integram as decisões adoptadas pelo Conselho Europeu.

5.02.10. Jurisprudência enquanto Fonte do Direito Comunitário
Questionado 1 vez
A jurisprudência enquanto fonte do Direito Comunitário. A jurisprudência como fonte de grande importância no Direito Comunitário, cede se afastou do papel que tradicionalmente ocupa nas famílias jurídicas românicas, para se aproximar do papel desempenhado nos sistemas jurídicos anglo-saxónicos, onde se assite à criação de Direito por via pretoriana, sustentado na chamada “Europa dos juízes.

Facto é que a densidade e o progresso actual alcançado pelo Direito Comunitário actualmente, em muito é devido à jurisprudência que foi capaz por tal de evitar a paralisia dos órgãos de decisão.

Nesta tarefa a jurisprudência comunitária conta com a colaboração dos tribunais nacionais, enquanto tribunais comuns de Direito Comunitário.

Exemplo da utilidade da jurisprudência nesta construção, é o facto de os Tribunais Comunitários terem constituído um acervo dos direitos fundamentais, com origem num rol de fontes de direito diversificados, que tem permitido assegurar e garantir os valores dispostos nos nos. 1 e 2, do artº. 6º., do TUE.
Artigo 6º.:

1. A União assenta nos princípios da liberdade, da democracia, do respeito pelos direitos do Homem e pelas liberdades fundamentais, bem como do Estado de direito, princípios que são comuns aos Estados-Membros.

2. A União respeitará os direitos fundamentais tal como os garante a Convenção Europeia de Salvaguarda dos Direitos do Homem e das Liberdades Fundamentais, assinada em Roma em 4 de Novembro de 1950, e tal como resultam das tradições constitucionais comuns aos Estados-Membros, enquanto princípios gerais do direito comunitário.
6. A relação entre o Direito da União Europeia e os Direitos nacionais
6.01. Princípio do Primado do Direito Comunitário
Questionado 8 vezes

Pág. do Manual: 401
Suporte Jurídico: artº. 230º., do TCE.
Decorre do artº. 230º., do TCE, que os Tratados Comunitários prevalecem sobre as restantes fontes de direito comunitário.

Em função da teoria do primado do direito comunitário, no caso de um Estado nacional adoptar uma norma ou acto jurídico, que viole uma disposição comunitária, aquela será ineficaz.

A aplicabilidade directa dos actos jurídicos de Direito Comunitário nas Ordens Jurídicas Estaduais internas dos Estados membros, pressupõe o princípio do primado do Direito Comunitário, mas não o esgota, porque pode haver primado sem aplicabilidade directa.

Em face do direito comunitário, são considerados em Portugal como estrangeiros os nacionais de países terceiros.

Porque foi estabelecida uma derrogação à sua aplicação, o Tratado das Comunidades Europeias não é aplicável às Ilhas Faroé.

6.02. Efeito Directo Vertical
Questionado 1 vez
Pág. do Manual: 434
O «efeito directo vertical» significa que os particulares podem invocar uma disposição comunitária para obrigar o Estado a respeitar o seu direito subjectivo.

6.03. Proibição do Efeito Directo Inverso
Questionado 1 vez
Pág. do Manual: 434
Pela “proibição do efeito directo inverso” entende-se a impossibilidade dos Estados invocarem, nas relações com os particulares, uma directiva que ainda não tenham transposto para o direito interno.

6.04. Efeito Directo Horizontal
Questionado 1 vez
Pág. do Manual: 435
O «efeito directo horizontal», traduz-se na possibilidade da invocação pelos particulares, em litígios entre pessoas privadas, de disposições comunitárias que ainda não foram transpostas para o direito interno.

6.05. Execução do Direito Europeu pelos Tribunais Portugueses
Questionado 2 vezes

Pág. do Manual: 459
Os tribunais portugueses são tribunais europeus comuns, para efeitos da aplicação do Direito Comunitário.

Têm competência para aplicar directamente o Direito Comunitário aos casos que lhes sejam postos, sem prejuízo de, sempre que tiverem fundadas dúvidas de interpretação, poderem recorrer ao mecanismo do reenvio prejudicial.

6.06. Interpretação prejudicial do Tribunal de Justiça da União Europeia
Questionado 1 vez
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Suporte Jurídico: artº. 234º., alínea c) do 1º. Parágrafo, do TCE
A interpretação prejudicial do Tribunal de Justiça da União Europeia (TJUE) incide sobre as seguintes normas e os seguintes actos de Direito Comunitário:

· O Direito Originário – par. 1., da al. c), do artº. 234º., do TCE:

“O Tribunal de Justiça é competente para decidir, a título prejudicial:

c. Sobre a interpretação dos estatutos dos organismos criados por acto do Conselho, desde que estes estatutos o prevejam. Sempre que uma questão desta natureza seja suscitada perante qualquer órgão jurisdicional de um dos Estados-Membros, esse órgão pode, se considerar que uma decisão sobre essa questão é necessária ao julgamento da causa, pedir ao Tribunal de Justiça que sobre ela se pronuncie.”

· O Direito Derivado – par. 1., da al. b), do artº. 234º., do TCE:

“O Tribunal de Justiça é competente para decidir, a título prejudicial:
b. Sobre a validade e a interpretação dos actos adoptados pelas instituições da Comunidade e pelo BCE;”

· Os Acordos internacionais celebrados pela Comunidade Europeia – part. 1., da al. b), do artº. 234º., do TCE:

“O Tribunal de Justiça é competente para decidir, a título prejudicial:

b. Sobre a validade e a interpretação dos actos adoptados pelas instituições da Comunidade […]”
· Os Estatutos dos Organismos a que se refere a alínea c), par. 1º., do artº. 234º, do Tratado das Comunidades Europeias:
“O Tribunal de Justiça é competente para decidir, a título prejudicial:

c. Sobre a interpretação dos estatutos dos organismos criados por acto do Conselho, desde que estes estatutos o prevejam. […].”

· O Direito Nacional que remete explicitamente para o Direito Comunitário: 
Apesar de tal não estar contemplado no TCE, a verdade é que quer a harmonização do Direito Comunitário, quer o princípio da subsidiariedade amiúde levam o Tribunal de Justiça numa interpretação teleológica dos Tratados a uma interpretação conforme o Direito Comunitário.
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